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Abstract  This article analyzes the completion of death certificates related to external causes in
children and adolescents residing in Recife, Pernambuco State, Brazil, from 1979 to 1995. The
analysis focused on the extent to which the following variables were filled in: personal data (oc-
cupation, level of schooling, medical care, confirmation of diagnosis by post-mortem, and type
of violence) and place (location and municipality of both occurrence and death). Using the chi-
squared method, quantitative and/or qualitative flaws were found in most of the variables ana-
lyzed. In 1995, the “schooling” and “medical care” variables were recorded in only 5.7% and 17.9%
of cases, respectively. Mismatches were observed between data on place of death and medical
care, as well as between place of accident and number of accidents. The results suggest a dissoci-
ation between the objective of including the variable in the death certificate and its social func-
tion. The study provides the public sector with support for improved collecting and critical
analysis of data in the mortality information system.
Key words Information Systems; Mortality Registries; Cause of Death

Resumo  O artigo analisa o preenchimento de variáveis das declarações de óbitos (DO) por
causas externas de crianças e adolescentes residentes no Recife, de 1970 a 1995. Analisou-se o
grau de preenchimento das variáveis de pessoa (ocupação, grau de instrução, assistência médi-
ca, confirmação do diagnóstico por necropsia e tipo de violência) e de lugar (local e município
de ocorrência do óbito e local do acidente) por intermédio do Qui-quadrado de tendência. Verifi-
cou-se deficiência na quantidade e ou qualidade no preenchimento para grande parte das variá-
veis analisadas. As variáveis grau de instrução e assistência médica alcançaram em 1995 per-
centuais de preenchimento de 5, 7% e 17, 9% respectivamente. Observou-se incompatibilidade
entre os dados para local de ocorrência do óbito e assistência médica, bem como entre os de local
do acidente e o número de acidentes. Os resultados encontrados sugerem dissociação entre o
objetivo da inclusão da variável na DO e o seu uso social. O trabalho oferece subsídios ao setor
público para melhoria da coleta e crítica dos dados do sistema de informação de mortalidade.
Palavras-chave  Sistemas de Informação; Registros de Mortalidade; Causa da Morte
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Introdução

A apreensão da violência por meio da mortali-
dade tem como fonte de dados o Sistema de In-
formação de Mortalidade (SIM), que teve seu
início com a implantação em nível nacional de
um modelo padronizado de declaração de óbi-
to em 1976. O atestado médico do óbito, parte
integrante do mesmo, foi elaborado segundo o
padrão internacionalmente recomendado pela
Organização Mundial da Saúde (OMS) em 1948
e adotado pelo Brasil desde 1950 (MS, 1997).

Quando da informatização do sistema de
mortalidade, o Ministério da Saúde (MS) defi-
niu as variáveis que entrariam na declaração
de óbito (DO), e essas foram classificadas para
efeito de crítica e correção dos dados da seguin-
te forma: indispensáveis – aquelas cuja falta im-
plica não-computação pelo sistema – ano do
óbito e tipo de óbito; essenciais – as mais utili-
zadas em estudos de mortalidade e que têm
prioridade para crítica e correção dos dados –
sexo, idade, município de ocorrência, municí-
pio de residência, causa básica e tipo de violên-
cia; secundárias – aquelas que, apesar da gran-
de importância pelo menor uso e pela maior di-
ficuldade de se conseguirem níveis satisfatórios
de qualidade, não têm prioridade para crítica e
correção – todas as demais (MS, 1997).

Os dados de mortalidade por causas exter-
nas têm como fontes oficiais as Secretarias de
Segurança Pública e as Secretarias Municipais
e Estaduais de Saúde. Órgãos com atribuições,
objetivos e funções sociais distintas, fortemen-
te burocratizados e onde a tarefa de informar
está deslocada de sua função social, não sen-
do, portanto, considerada importante (Njaine
et al., 1997). Desta forma, já na geração dos da-
dos há uma considerável perda resultante da
não-definição das responsabilidades que ca-
bem a cada uma dessas instituições. Também
os diferentes entendimentos que têm sobre um
mesmo ponto interferem na produção dos da-
dos. Para os peritos do Instituto de Medicina
Legal (IML), esclarecer as circunstâncias em
que ocorreu a morte significa determinar a
causa jurídica do óbito – podendo esta ser uti-
lizada para fins judiciais –, enquanto para os
Serviços de Saúde, esclarecer essas circunstân-
cias significa conhecer o início do processo que
levou ao óbito, o ponto de intervenção por ex-
celência (Njaine et al., 1997). Souza et al. (1996)
discutiram a qualidade da informação sobre a
mortalidade por causas externas desde sua ge-
ração até sua divulgação: sobre o primeiro
ponto salientaram a deficiente formação dos
profissionais que fazem os registros dos dados
e a desconexão com o uso social da informa-

ção; sobre o segundo, enfatizaram a insuficiên-
cia qualitativa do material divulgado, que obri-
ga a utilização de artifícios técnicos para mini-
mizar as deficiências.

Enfatiza o MS quando da apresentação das
estatísticas de mortalidade, serem elas indis-
pensáveis para a elaboração e análise dos prin-
cipais indicadores de saúde. Acrescenta que os
dados fornecidos quanto à idade, ao sexo, ao
estado civil, à ocupação, à naturalidade e ao lo-
cal de residência, se por um lado servem para
identificar o falecido, constituem-se, por outro,
em elementos preciosos para os estudos epide-
miológicos (MS, 1997). Quanto a essas variá-
veis, que ajudariam a traçar o padrão de morta-
lidade, os estudos vêm referindo deficiência no
seu preenchimento, inclusive em países desen-
volvidos como os Estados Unidos (Comstock &
Markush, 1986; Hanzlick, 1997). No Brasil, es-
tudos têm quantificado e discutido as implica-
ções dos altos percentuais de ignorados encon-
trados para essas variáveis (Mello-Jorge, 1981;
Souza, 1995b; Souza et al., 1996; Oliveira & Perei-
ra, 1997; Njaine et al., 1997; Souza et al., 1997).
Para o Brasil e o Município do Rio de Janeiro em
1990, percentuais de ignorados acima de 50%
foram referidos para a variável local do aciden-
te. Para o Recife, em 1990, foram as variáveis
instrução e assistência médica que tiveram
percentuais semelhantes (Souza et al., 1996).

Sabe-se que uma elevada proporção de in-
formação ignorada pode ser um indicador de
qualidade dos dados, contribuindo para o des-
conhecimento da realidade das estatísticas de
mortalidade (Souza et al., 1996; Njaine et al.,
1997; Oliveira & Pereira, 1997).

Segundo a Associação Brasileira de Saúde
Coletiva (ABRASCO, 1997), existe o entendi-
mento mas não a prática de que as informa-
ções públicas não pertencem aos órgãos res-
ponsáveis pelos sistemas, mas ao cidadão bra-
sileiro. Todavia, a grande evolução técnica re-
cente vem favorecendo o acesso aos bancos de
dados e, na medida em que estes sofrem uma
maior demanda, pode advir uma melhor análi-
se e uma maior exigência de compatibilidade
por parte dos usuários. Isto, por sua vez, pode-
rá propiciar o repensar do Sistema de Informa-
ção em Saúde (SIS) em todas as suas etapas
(ABRASCO, 1997).

No SIM em particular, a observação de suas
inconsistências vem conduzindo a preocupa-
ção com outras variáveis não objeto de crítica
pelo sistema como ocupação, local de ocorrên-
cia do evento, entre outros (ABRASCO, 1997).
Vêm sendo também discutidas alterações no
fluxo visando aumentar a agilidade, para que o
óbito possa ser utilizado como instrumento de
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vigilância epidemiológica, como vem sendo
feito pela Secretaria Municipal de Saúde de São
Paulo, pelo Projeto de Melhoria de Informa-
ções de Mortalidade (ABRASCO, 1997).

Njaine et al. (1997) alertam para que a me-
lhoria da qualidade da informação não seja vis-
ta apenas como uma questão técnica, mas sim
como uma possibilidade de capacitar a socie-
dade a tomar decisões coerentes com os seus
problemas.

A proposta neste estudo de avaliar-se o
SIM, no tocante às causas externas, considerou
os aspectos: escassez de trabalhos publicados
para Recife avaliando o preenchimento de va-
riáveis outras da DO que não causa básica, so-
bretudo seu comportamento no tempo e a pos-
sibilidade de trazer subsídios ao setor público
para melhoria da coleta e crítica dos dados do
SIM – favorecendo pois, a produção de dados
mais fiéis que, divulgados, permitam à socie-
dade não só conhecer melhor o seu processo
de violência como assumir as decisões mais
adequadas para enfrentá-lo.

Metodologia 

Definição de variáveis

Observou-se o comportamento do grau de
preenchimento das variáveis relativas: 

a) à pessoa (ocupação, grau de instrução,
assistência médica, confirmação do diagnósti-
co por necropsia e tipo de violência);

b) a lugar (local e município de ocorrência
do óbito e local do acidente). 

Coleta de dados

Os dados relativos ao período de 1979 a 1992
foram obtidos a partir da transferência dos da-
dos contidos em CD-ROM do MS, editado em
31/05/1996, com dados definitivos para Per-
nambuco até 1992 (MS, 1996). Para os anos de
1993 a 1995, foram utilizadas as informações
constantes no banco de dados de mortalidade
da Secretaria Estadual de Saúde de Pernambu-
co (SES-PE, 1997). Quando o MS editou novo
CD-ROM com os dados definitivos para Per-
nambuco até 1995, as informações referentes
aos anos de 1993, 1994 e 1995 foram compara-
das com aquelas da SES/PE, não tendo sido en-
contradas diferenças, ou estas não foram im-
portantes.
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Processamento de dados

Para verificação do grau de preenchimento das
variáveis das DO na série estudada, foram u-
tilizados relatórios obtidos com o programa
TABDO, onde cada variável aparece com as
mesmas categorias existentes nas DO. No MINI-
TAB foram elaboradas planilhas com duas cate-
gorias: sim e não. O “sim” correspondendo ao
preenchimento de qualquer das opções, exceto
ignorado. Apesar de considerar-se que ignora-
do e sem informação têm significados diferen-
tes, não há como separá-los nos relatórios. O
“não” correspondeu à soma dos sem informa-
ção com os assinalados como ignorados nas va-
riáveis das DO.

Plano de descrição e análise dos dados

Para verificar a variabilidade do grau de preen-
chimento das variáveis no tempo, foi usado o
teste de χ2 de tendência, que permite identifi-
car se o aumento ou decréscimo observado
ocorreu de forma homogênea ao longo do tem-
po. Quando o teste de χ2 não se mostrou ade-
quado pela presença de diversos valores meno-
res que dois em linhas adjacentes (Armitage &
Berry, 1990), outro teste de verificação de ten-
dência foi utilizado – o teste s, ou do sinal (Noe-
ther, 1983). Para todos os testes de significân-
cia estatística utilizados, foi tomado como
ponto de corte o valor correspondente a 5%, ou
seja, os resultados foram considerados signifi-
cantes quando o valor de p < 0,05.

Resultados

Analisou-se em termos quantitativos o preen-
chimento de variáveis selecionadas das DO e,
dependendo dos resultados, discutiu-se e ava-
liou-se a questão da qualidade.

Variáveis relativas à pessoa

Os percentuais de preenchimento das variáveis
relativas à pessoa encontram-se na Tabela 1.
Quanto à instrução, que já apresentava uma
porcentagem de preenchimento baixa (inferior
a 40%) no inicio da série, chegou, em 1995, a
apresentar um percentual 6 vezes menor (χ2 de
tendência = 78,61, p < 0,05). Ocupação apre-
sentou um aumento dos valores informados de
1,7 vezes (χ2 de tendência = 152,38, p < 0,05).
No entanto, vale ressaltar que 23,1% das DO
não tinham ainda esse item completo em 1995.
Quanto à assistência médica, caiu a menos de
um quarto o seu percentual de preenchimento
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em se considerando os anos extremos da série,
chegando a apresentar valores inferiores a 20%
(χ2 de tendência = 750,95, p < 0,05). O item das
DO correspondente à confirmação do diagnós-
tico por necropsia apresentou-se completo em
quase 100% durante toda série (teste do sinal =
0,247 p > 0,05). Comportamento similar apre-
sentou a variável tipo de violência, exceto para
o ano de 1988, com apenas 4,0% das DO do es-
tudo assinaladas (teste s = 0,194, p > 0,05).

Variáveis relativas a lugar

O comportamento do preenchimento das va-
riáveis relativas a lugar pode ser observado na
Tabela 2. Os percentuais encontrados para lo-
cal de ocorrência do óbito foram elevados e va-
riaram pouco ao longo da série. O teste do si-
nal mostrou que não se caracterizou tendência
(p > 0,05). Para altas percentagens de preenchi-
mento da variável local de ocorrência do óbito,
eram esperados também altos percentuais pa-
ra o preenchimento da variável relativa à assis-
tência médica, uma vez que se sabendo onde

ocorreu o óbito – as opções na DO são hospi-
tal, via pública, domicílio e outro– seria muito
provável que se obtivesse também a informa-
ção de ter ou não sido prestada assistência mé-
dica entre o evento e o óbito. O cruzamento
dos dados dessas duas variáveis revelou entre
os óbitos hospitalares percentuais de 2,1% a
11,9% sem assistência médica e de 1,4% a
81,4% com assistência médica ignorada. Quan-
to ao local do acidente, quando se considera-
ram os anos extremos da série, os percentuais
encontrados em relação ao total de acidentes
mostraram um decréscimo de quase metade
(χ2 de tendência = 30,11, p < 0,05). Contudo,
chamou atenção o fato de que os números ab-
solutos encontrados para local do acidente nas
causas externas como um todo se apresenta-
vam superiores aos observados para os aciden-
tes até o ano de 1990, após o que passaram a
ser iguais. Evidenciando assim que para outros
tipos de causas externas estava sendo preen-
chido também o item “local do acidente”. Os
percentuais de homicídios com local de aci-
dente assinalado foram superiores a 30% entre

Tabela 1 

Número e percentual de preenchimento de variáveis relativas à pessoa, nas declarações de óbitos por causas 

externas, em menores de 20 anos. Recife, Pernambuco, 1979-1995.

Instrução1 Ocupação Assistência Necrópsia Tipo de 
médica1 violência

n % n % n % n % n %

1979 63 38,4 56 45,2 174 81,7 212 99,5 97 100,0

1980 71 43,3 32 25,4 185 83,0 222 99,6 123 99,2

1981 50 35,0 60 57,1 152 83,5 182 100,0 133 99,3

1982 67 43,0 69 56,6 170 81,7 205 98,6 176 98,3

1983 48 31,6 70 56,0 126 59,2 212 99,5 187 98,9

1984 51 27,0 90 56,6 150 60,7 246 99,6 201 95,7

1985 39 19,8 117 73,1 94 38,4 245 100,0 203 94,9

1986 56 25,5 133 70,0 74 25,6 286 99,0 217 95,6

1987 43 22,6 109 69,0 59 25,8 229 100,0 159 98,2

1988 57 28,9 107 67,3 99 42,0 236 100,0 6 4,0

1989 69 27,5 148 70,1 169 53,5 316 100,0 227 95,8

1990 39 17,0 157 76,6 105 38,8 269 99,3 255 98,8

1991 32 13,8 160 76,6 47 17,5 247 91,8 244 94,6

1992 46 28,8 113 83,1 26 13,8 182 96,3 174 97,2

1993 110 46,0 154 74,4 82 27,1 302 99,7 291 100,0

1994 29 12,3 164 77,7 42 15,6 266 98,5 237 92,9

1995 15 5,7 190 76,9 54 17,9 302 100,0 284 100,0

Fontes: MS, 1996 (para os dados de 1979 a 1992); SES-PE, 1997 (para os dados de 1993 a 1995).
Para a variável Instrução, o percentual foi calculado em relação aos óbitos por causas externas de 5 – 19 anos. 
Para a variável Ocupação, o percentual foi calculado em relação aos óbitos de 10 –19 anos por causas externas. 
Assistência Médica e Necropsia tiveram seus percentuais calculados em relação aos óbitos de 0 – 19 anos 
por causas externas. O percentual para Tipo de Violência foi calculado em relação aos óbitos de 0 – 19 anos, 
com tipo de violência definido.
1 Como Ignorado para essas variáveis constitui-se em uma das opções de preenchimento, seu valor foi somado 
ao de Sem Informação.
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1979 e 1990, caindo a zero a partir de 1991. A
tendência do grau de preenchimento foi cres-
cente para o primeiro período referido (χ2 de
tendência = 29,67, p < 0,05). Os suicídios foram
também assinalados até 1990, mas, devido aos
seus pequenos números, deixaram de ser apre-
sentados. Chamou a atenção o fato de que para
os óbitos classificados em outras violências ne-
nhuma DO teve essa variável assinalada.

Discussão

De modo geral, os estudos realizados têm enfa-
tizado as dificuldades no preenchimento da
DO na sua parte IV, que diz respeito ao atesta-
do médico do óbito, sobretudo no que se refere
à causa básica de morte (Szwarcwald & Casti-
lho, 1986; Mello-Jorge, 1990; Laurenti & Mello
Jorge, 1993; Antunes et al., 1994; Souza, et al.,
1996; Oliveira & Pereira, 1997; Ladeira & Gui-
marães, 1998). Outros têm analisado também o
preenchimento de outras variáveis nos óbitos

por causas externas (Mello-Jorge, 1980, 1981;
Pereira & Castro, 1981; Szwarcwald & Castilho,
1986; Souza, 1995a; Souza et al., 1996; Njaine et
al., 1997). Alguns desses autores alertaram,
quando da apresentação dos dados, das impli-
cações dos altos valores de ignorados encon-
trados para algumas delas (Souza, 1995b; Sou-
za et al., 1996; Njaine et al., 1997). Os estudos
para Recife, que incluíram a análise de outras
variáveis além de causa básica, abordaram es-
sencialmente idade, sexo e local de ocorrência
do óbito (Lessa et al., 1995; Lima, 1995). 

Nos Estados Unidos, como ocorre no Brasil,
os autores detêm-se sobretudo na questão da
causa básica (Kircher & Anderson, 1987; Moyer
et al., 1989; Messite et al., 1996), mas foram en-
contrados, na literatura revisada, estudos tra-
tando do grau de preenchimento de outras va-
riáveis e sua importância para ajudar a traçar o
padrão de mortalidade (Comstock & Markush,
1986; Hanzlick, 1997).

Tabela2

Número e percentual de preenchimento de variáveis relativas a lugar, nas declarações de óbitos por causas externas,

em menores de 20 anos. Recife, Pernambuco, 1979-1995.

Local de ocorrência Local do acidente1

do óbito
Nas causas externas Nos acidentes Nos homicídios

n % n % n % n %

1979 212 99,5 66 31,0 56 80,0 7 30,4

1980 223 100,0 94 42,2 78 90,7 13 41,9

1981 181 99,5 91 50,0 74 74,0 14 48,3

1982 208 100,0 125 60,1 107 73,3 17 53,1

1983 213 100,0 134 62,9 103 73,6 30 62,5

1984 247 100,0 145 58,7 115 73,3 29 55,8

1985 245 100,0 132 53,8 96 69,6 35 46,7

1986 289 100,0 136 47,1 84 60,9 49 57,0

1987 229 100,0 109 47,6 57 73,1 51 62,2

1988 236 100,0 111 47,0 34 46,0 76 98,7

1989 316 100,0 175 55,4 85 80,2 90 69,8

1990 271 100,0 172 63,5 96 70,1 75 63,6

1991 255 94,8 59 21,9 59 44,0 – –

1992 182 96,3 57 30,2 57 54,8 – –

1993 303 100,0 104 34,3 104 69,3 – –

1994 239 88,5 43 15,9 42 39,3 – –

1995 227 91,7 51 16,9 51 42,9 – –

Fontes: MS, 1996 (para os dados de 1979 a 1992); SES-PE, 1997 (para os dados de 1993 a 1995). 
Para as variáveis Local de Ocorrência do Óbito e Local do Acidente nas causas externas, os percentuais 
foram calculados em relação aos óbitos de 0 – 19 anos por causas externas. Para Local do Acidente 
nos homicídios e nos acidentes, os percentuais foram calculados em relação aos óbitos de 0 – 19 anos 
pelo tipo especificado de causa externa para cada ano. 
1 No caso de Local do Acidente, onde Ignorado constitui-se em uma das opções de preenchimento, 
seus valores foram acrescidos aos de Sem Informação.
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Variáveis relativas à pessoa

A variável ocupação apresentou crescimento
na quantidade do seu preenchimento ao lon-
go da série estudada, enquanto que com ins-
trução ocorreu o inverso. Souza et al. (1996)
apresentaram a proporção de ignorados para
ocupação e instrução para Brasil, Rio de Janei-
ro e Recife em 1990, nos óbitos por causas ex-
ternas para a população geral. Para ocupação,
os percentuais de ignorado para os três locais
citados ficaram entre 20% e 25%. Para instru-
ção, esses valores foram superiores a 30% para
Brasil e Rio de Janeiro, e bem mais altos para
Recife – 86,5%. Estes resultados referenciados
para Recife foram concordantes com os en-
contrados neste trabalho. Oliveira & Pereira
(1997), discutindo as estatísticas de mortalida-
de em geral para o país, afirmaram não haver
grandes problemas quanto ao preenchimento
de algumas variáveis, entre elas ocupação e
instrução. Os resultados deste estudo condu-
ziram a conclusões divergentes da citada por
esses autores.

Os estudos de mortalidade por causas ex-
ternas têm, com freqüência, utilizado instru-
ção como um dos fatores importantes na ca-
racterização da população atingida (Mello-Jor-
ge, 1988; Minayo & Souza, 1993; Lima, 1995;
Souza, 1995a). Por sua vez, Szwarcwald & Cas-
tilho (1986), para as regiões administrativas do
município do Rio de Janeiro em 1980, encon-
traram correlação positiva entre a taxa de ho-
micídios e a proporção de analfabetos. Porém,
diante de um percentual de mais de 90% de ig-
norados como o observado neste estudo para
Recife em 1995, como caracterizar uma popu-
lação conforme o grau de instrução?

A proporção de informação ignorada, quan-
do elevada, contribui para o desconhecimento
da realidade das estatísticas de mortalidade e
pode ser considerada como um indicador de
qualidade dos dados (Souza et al., 1996; Olivei-
ra & Pereira, 1997).

O item relativo ao diagnóstico ter sido con-
firmado por necropsia foi completado em mais
de 90% neste trabalho. Situação melhor que a
encontrada para os óbitos por causas externas
no país em 1990 (78%) (Souza et al., 1996) e
também melhor que a do Rio de Janeiro para
os óbitos de 0-19 anos, por essas mesmas cau-
sas, em 1993 (68%) (Njaine et al., 1997).

Quanto à variável assistência médica, a
análise dos dados sugere que não parece ter
havido interesse em obtê-la. Os achados de
mais de 60% sem informação, em mais da me-
tade dos anos que compõem a série corrobo-
ram essa idéia. Oliveira & Pereira (1997) citam

assistência médica como uma das variáveis
que com maior freqüência apresentam erros
de preenchimento.

O baixo percentual de preenchimento en-
contrado em 1988 para a variável tipo de vio-
lência deve-se provavelmente a erro de digita-
ção, uma vez que esse é o único valor aberrante
na série e, sobretudo, porque se de fato estives-
sem esses óbitos assinalados como de tipo de
violência ignorado na DO, a causa básica tam-
bém seria ignorada e não uma das que com-
põem os grupos específicos de causas externas
(acidentes, suicídios e homicídios). Sabe-se que
isso não ocorreu porque ao observar-se na mes-
ma série temporal do estudo o comportamento
da causa básica desses óbitos, o ano de 1988
não apresenta comportamento atípico.

Variáveis relativas a lugar

Local de ocorrência do óbito foi uma variável
que apresentou alto percentual de preenchi-
mento ao longo de toda a série, semelhante a
outros estudos realizados, seja direcionado a
avaliar a quantidade de informação existente
nas DO (Souza et al., 1996; Njaine et al., 1997)
ou a caracterização da população atingida pela
mortalidade por causas externas (Mello-Jorge,
1980, 1981; Lessa et al., 1995; Lima, 1995; Sou-
za, 1995b; Souza et al., 1997). 

Considerando que nas causas externas os
óbitos não hospitalares ocorrem em sua maior
parte na via pública, e, em parte pelas circuns-
tâncias que os envolvem e em parte pela infra-
estrutura dos serviços de saúde não adequada a
esse tipo de atendimento pode-se assumir es-
ses óbitos como sem assistência médica entre o
evento e o óbito. Por outro lado, para os óbitos
hospitalares a guia de encaminhamento do cor-
po para o IML provavelmente fornece informa-
ção sobre ter sido ou não prestada assistência
médica. Assim, como já foi dito anteriormente,
para altos percentuais de preenchimento da va-
riável local de ocorrência do óbito eram espera-
dos também altos percentuais para a variável
assistência médica. Os baixos percentuais de
ignorados para local de ocorrência do óbito
quando associados aos elevados para assistên-
cia médica sugerem inconsistência dos dados,
sobretudo pelos valores encontrados para óbi-
tos hospitalares sem assistência médica ou com
assistência médica ignorada. Essa incompatibi-
lidade dos dados mostra que na geração da in-
formação na DO, pelo menos quanto à variável
assistência médica, não há preocupação com o
objetivo da sua inclusão. Ou seja, não há cone-
xão entre a produção da informação e o seu uso
social (Branco, 1995; Souza et al., 1996). 
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No caso da variável local do acidente obser-
vou-se que havia mais casos com local do aci-
dente preenchido que o número de acidentes,
o que pode ser melhor verificado quando se
quantificou o preenchimento de local do aci-
dente para os outros tipos específicos de cau-
sas externas. Sem dúvida, é importante saber o
local de ocorrência de todos os eventos violen-
tos, tanto é que a CID-10 (OMS, 1993) tem para
alguns códigos o seu quarto dígito direcionado
a esse conhecimento. Porém, a análise desses
números como se fossem todos corresponden-
tes a acidentes constitui-se em uma distorção
das estatísticas nos estudos de mortalidade.
Por exemplo, poderia corresponder a homicí-
dio ou suicídio parte dos valores ditos como de
acidentes ocorridos em domicílio. A análise
desses dados sugeriu que para os profissionais
do IML essa variável devia ser preenchida para
todos os tipos identificados de violência. Esse
comportamento, que parece ter sido sistemáti-
co, reflete falta de conhecimento por parte de
quem preencheu as DO e falta de crítica dos
dados por parte dos serviços de saúde. A partir
de 1991, embora hajam aumentado os percen-
tuais de sem informação para local do acidente
nos óbitos por esse tipo de causa, deixou de
aparecer em DO por outras categorias de cau-
sas externas a variável local do acidente assi-
nalada. A observação desses fatos parece indi-
car uma ação crítica por meio do programa de
computação, que aceitaria a inclusão dessa va-
riável apenas para os óbitos classificados como
acidentais. Considerando essa hipótese verda-
deira, não se pode negar uma melhoria na qua-
lidade dos dados divulgados, embora não do
preenchimento dos instrumentos que os gera-
ram. Enfim, como assinalaram Souza et al.
(1996), as dificuldades existem desde a geração
até a divulgação de informações. Neste estudo
foram analisadas algumas questões referentes
à geração, refletindo a precária formação dos
profissionais que lidam com os registros e a
desconexão dessa tarefa com o uso social da
informação. 

Em síntese, as variáveis que iniciaram a sé-
rie com altos percentuais de preenchimento
permaneceram como tal, as demais, com exce-
ção para ocupação, pioraram o seu preenchi-
mento. Após análise dos dados os autores con-
sideram como uma possível explicação para o
comportamento do preenchimento das variá-
veis das DO o entendimento que os profissio-
nais do IML têm da sua responsabilidade na
produção desses dados. Assim, algumas variá-
veis seriam entendidas como de sua responsa-
bilidade direta, talvez por serem passíveis de
determinação à luz da necropsia, e seriam pre-
enchidas de modo sistemático – se foi realiza-
da necropsia e tipo de violência por exemplos.
Outras que preenchem de forma irregular en-
tenderiam como de responsabilidade indireta
porque necessitam retirar as informações do
documento que acompanha o cadáver – guia
de encaminhamento de hospital ou delegacia
de polícia. Local de ocorrência do óbito, apesar
de estar nesse segundo grupo de variáveis, te-
ria um alto percentual de preenchimento por
identificar muitas vezes o lugar que encami-
nhou o corpo ao IML. 

A deficiência na quantidade ou qualidade
do preenchimento para grande parte das variá-
veis analisadas aliada ao reconhecimento in-
clusive por parte do MS da importância das
mesmas (MS, 1997) – para caracterização da po-
pulação atingida pela mortalidade – permite
algumas recomendações:

a) Que se promova, em curto prazo, uma
discussão entre técnicos da SMS e do IML vi-
sando à melhoria do preenchimento de algu-
mas variáveis das DO, tais como local e municí-
pio de ocorrência do óbito e assistência médica. 

b) Que seja realizada a crítica das variáveis
outras que não causa básica por parte da Se-
cretaria Municipal de Saúde (SMS) com corre-
ção, dentro das suas possibilidades, das distor-
ções existentes.

c) Que a definição das variáveis para com-
por a DO contemple seu uso enquanto infor-
mação. 
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